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	“Não haveria projeto social que não tivesse uma dimensão ecológica e não haveria projeto ecológico que não tivesse sua dimensão social.” 

	David Harvey

	 
“A natureza separada da sociedade não tem sentido algum.”

	Karl Marx
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1 INTRODUÇÃO

	1.1 CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

	A crise ambiental e social é notícia em todas as mídias do país e do mundo. A ideia de que todas as pessoas são afetadas da mesma forma pelos impactos ambientais povoa o nosso pensamento, bem como a lógica de que todos somos responsáveis pelos problemas ambientais e devemos promover ações conjuntas e globais para a resolução desses problemas, uma vez que os impactos ambientais afetam a todos nós indistintamente. 

	Acredita-se que essa é uma lógica reducionista, pois trata os seres humanos de maneira indiferenciada, desconsiderando as desigualdades de classe, gênero, raça e etnia e o meio ambiente como algo separado da sociedade. Essa forma hegemônica de pensar nos leva a acreditar que todos os problemas estão ligados ao desperdício e à escassez dos recursos ambientais, e que, se conseguir solucionar esse impasse, todos os problemas estarão resolvidos. Mas, Leff (1999, p. 123) nos fala que:

	 

	[...] a perspectiva economicista privilegia o livre mercado como mecanismo para internalizar as externalidades ambientais e para valorizar a natureza, recodificando a ordem da vida e da cultura em termos de um capital natural e humano. I - Promover ações integradas na relação Meio Ambiente e Educação, envolvendo os Centros de Ensino da UFAL, Campus Arapiraca.

	 

	Nos problemas ambientais, as dimensões sociológicas precisam ser consideradas para não se reduzir o debate a questões meramente técnicas. Assim, a apropriação privada dos bens ambientais, como a água, no caso da transposição do Rio São Francisco, características do modo de produção capitalista, bem como os impactos que recaem de forma desigual sobre determinadas populações e grupos sociais, precisam ser discutidos, pois, em geral, estes são invisibilizados.

	 

	A compreensão e a ação que prevalece hoje no mundo é intermediada pelos paradigmas construídos historicamente pela sociedade moderna e que estabelecem uma relação desarmônica entre os indivíduos em sociedade e entre sociedade e natureza. [...] mas se essa crise ambiental é uma construção histórica, ela pode também ser historicamente desconstruída (GUIMARÂES, 2006, p. 19).

	 

	Analisando o caso das múltiplas relações e apropriações da água na transposição do Rio São Francisco, é possível verificar que os benefícios da concentração e apropriação dessa água serve aos interessados no crescimento econômico, sendo o custo ambiental e social imputado desproporcionalmente aos grupos sociais mais vulnerabilizados.

	Mesmo com tantos investimentos do Governo Federal, a escassez de água para as populações mais vulneráveis continua sendo uma constante. Ao olhar-se para o caminho que essa água percorre nessas regiões, é fácil verificar que ela chega apenas nas mãos das grandes oligarquias locais, estando a maioria dos reservatórios de água em propriedades privadas.

	A apropriação da água historicamente tem servido aos interesses das elites agroindustriais para a expansão de um modelo de desenvolvimento que faz o uso intensivo e privado dos recursos naturais. As grandes obras, como é o caso da transposição do Rio São Francisco, serve para garantir, com investimentos públicos, a água para a produção do agronegócio, das termelétricas e siderúrgicas instaladas no nordeste brasileiro e tantos outros grandes empreendimentos privados. Porém, esta obra está sendo legitimada através de um falso discurso de desenvolvimento do país, e de levar água para as populações carentes.

	Mas quem realmente recebe essa água? Dando apenas um pequeno exemplo:

	 

	[...] o Canal da Redenção, através do projeto Várzea de Souza, na Paraíba, mostra o descaso com o dinheiro público. Foram investidos R$ 160 milhões e o projeto está inconcluso. O Canal do Trabalhador no Ceará, construído na gestão do ex-governador Ciro Gomes para abastecer a região metropolitana de Fortaleza, encontra-se praticamente inoperante. A barragem de Sobradinho, a 50Km de Juazeiro-Bahia, submergiu 4 cidades e dezenas de vilarejos, deslocando mais de 70.000 pessoas e destruindo as evidências de sua ancestralidade – os sítios arqueológicos daquele Estado. Mesmo, tendo registrado um volume de acumulação de 9.954 milhões de m³, a barragem não acabou com a sede da população que reside na região, pois tem servido para favorecer grandes investidores (PAC, 2009, p. 80).

	 

	Segundo o PAC (2009), a transposição é a maior obra de engenharia já realizada no Brasil, a estimativa é que ela custe R$ 20 bilhões e concentre o segundo maior volume de recursos das ações de infraestrutura do Plano de Aceleração do Crescimento – PAC, financiados majoritariamente pelo Banco Nacional de Desenvolvimento – BNDES. Através do PAC o Estado brasileiro está reconfigurando o território do país para atender às grandes corporações e ao sistema financeiro internacional, e só uma parte ínfima desse orçamento é destinada ao projeto de Revitalização do Rio São Francisco.

	Estes são apenas alguns exemplos de que as grandes obras que deveriam “supostamente” servir para garantir a segurança hídrica do nordeste servem apenas a interesses políticos e à apropriação privada da água, aumentando ainda mais as injustiças socioambientais, as desigualdades sociais e a degradação ambiental.

	A lógica desenvolvimentista entende que os recursos naturais podem ser explorados para o progresso e o crescimento econômico indefinido. Alier (2007, p. 41) explica que a palavra desenvolvimento carrega consigo “uma forte conotação de crescimento econômico e modernização uniforme”. Essa lógica foi e continua sendo utilizada ideologicamente para garantir e expandir as fronteiras do capital. 

	 

	Não é possível, por exemplo, pensar na justiça ambiental sem pensar na necessidade imprescindível de o Estado e a sociedade civil compreenderem que o mundo inteiro não vive sob os moldes capitalistas: em diferentes lugares vivem diferentes culturas e formas de relação sociedade-natureza onde esta última não é apenas instrumento de acumulação de lucro. Nós somos indígenas, quilombolas, ribeirinhas, pescadoras artesanais etc. Populações e povos que pensam e sobrevivem no mundo sem a necessidade do “letramento” e do urbanismo do ideal burguês capitalista e branco predominante. Tais povos e populações são situada pelo desenvolvimento como atrasadas e transitórias, tendo seu direito de existir “encurralado” - quando não ameaçado - por um certo “acordo” socialmente dominante de que o progresso e a felicidade são urbanos e industriais. Para o “desenvolvimento”, pobreza e riqueza inclusive são medidas a partir da acumulação e desprovimento de mercadorias. “Qualidade de vida” é medida desde os padrões civilizatórios urbanos (FAUSTINO, 2010, p. 3).

	 

	Assim, acredita-se que para pensar uma sociedade igualitária e sustentável, capaz de gerar novas racionalidades na relação sociedade-natureza, é preciso descartar essa antiga concepção de desenvolvimento e investir na Educação Ambiental crítica como uma estratégia para o combate ao racismo ambiental, promoção da justiça ambiental e para a construção de uma sociedade sustentável.

	As desigualdades sociais estão nas raízes da degradação ambiental, e o racismo ambiental faz o elo entre essas desigualdades sociais e a exploração de grupos étnicos-raciais. Como no caso da transposição do Rio São Francisco, são justamente os grupos sociais mais vulneráveis que arcam desproporcionalmente com as consequências dos impactos dessa obra, além de não terem o acesso igual aos possíveis benefícios da transposição, no caso, à água.

	A obra da transposição está sendo feita em boa parte de terras ocupadas por comunidades tradicionais (quilombolas, indígenas e pescadores) que não possuem essas terras demarcadas, agravando-se mais ainda os conflitos e impactos.

	 

	O território, sobretudo para as populações indígenas e quilombolas, é um espaço de morar, de viver e produzir; é o lugar dos familiares, da cultura, do sustento, do sagrado, dos cemitérios, dos cultos. Daí que, ao ser retirado o espaço desses povos, o que se destrói é não apenas as comunidades enquanto coletivo, mas as pessoas e suas histórias. O geógrafo baiano Milton Santos, para quem o território seria o último ponto de resistência de um povo, dizia que “...enquanto se tem o território, tem defesa; no momento em que se perde o território, se está entregue às feras” (BRASIL, 2009, p. 79).

	 

	O Centro Integrado de Referência em Revitalização da Bacia Hidrográfica do Baixo São Francisco – CENIR, da UFAL, bem como o Núcleo de Educação Ambiental do Polo Penedo – NEAPP/Campus Arapiraca/UFAL, e sua Sala Verde, tem como finalidade principal a sensibilização dos diversos atores sociais e a implantação de uma campanha de percepção dos problemas ambientais a partir do diagnóstico socioambiental e socioeconômico no âmbito dos municípios da região delimitada, que subsidiarão programas de capacitação de agentes multiplicadores, pois conhecer a capacidade de sustentação dos ecossistemas e onde estes estão inseridos, e de seus recursos, assim como as possibilidades destes no processo de desenvolvimento, permitirá aos atores sociais envolvidos perceber e apreender a realidade local em toda a sua complexidade. 

	Assim uma pesquisa para verificar como a Educação Ambiental formal e não-formal vem sendo desenvolvida na Sala Verde do Centro Integrado de Referência para a Revitalização da Bacia Hidrográfica do Baixo São Francisco – CENIR-SF da UFAL Campus Penedo é uma questão relevante a ser investigada, pois a formação de profissionais comprometidos com a construção de uma sociedade sustentável só poderá se dar com a implementação efetiva da temática ambiental nos currículos acadêmicos, na educação básica e junto às comunidades ribeirinhas. 

	1.2 JUSTIFICATIVA 

	A Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco vem sofrendo ao longo dos tempos um processo de exploração predatório que causou degradação ambiental e aumento da vulnerabilização das populações ribeirinhas, com reflexos negativos, inclusive para o seu patrimônio cultural.

	Foi nesse contexto que a Universidade Federal de Alagoas - UFAL criou no Campus de Penedo um Centro Integrado de Referência em Revitalização da Bacia Hidrográfica do Baixo São Francisco - CENIR. O Centro funciona no centro histórico da cidade de Penedo. O prédio abriga também a Agência do Comitê da Bacia do Rio São Francisco, projetos de recuperação de áreas degradas e gestão do Zoneamento Ecológico-Econômico, além da Sala Verde, dotada de condições para atender aos diversos setores da sociedade envolvidos com a gestão e revitalização do Rio São Francisco.

	As populações mais vulnerabilizadas, em especial as que praticam a pesca e a agricultura de subsistência, deveriam ser as principais beneficiadas por programas socioambientais que levem à sustentabilidade, bem como de campanhas de Educação Ambiental que contribuam para a preservação e uso sustentável dos recursos naturais – o que é fundamental! Mas para isso, o conhecimento integrado das condições socioambientais de uma região é que vai permitir planejar ações que garantam esse equilíbrio sustentável, bem como implementar alternativas de gestão que assegurem a disseminação e absorção do conhecimento adquirido e viabilizem a sustentabilidade.

	O conhecimento é fundamental para diminuir os problemas ambientais e econômicos, e a Educação Ambiental é imprescindível para a construção da sustentabilidade.

	Os investimentos na transposição do Rio São Francisco são da ordem de bilhões, porém existem muitos interesses econômicos e políticos envolvidos, gerando uma grande polêmica quanto aos possíveis benefícios e impactos que a transposição pode provocar e já tem causado, já os investimentos e ações para a revitalização não representam grandes cífras e investimentos, mas é preciso se investir na Educação Ambiental.

	Assim, um estudo mais aprofundado sobre tudo o que concerne à obra de transposição, indentificando os impactos socioambientais que ela representa, fundamentada na análise do discurso, contribuirá para identificar as contradições desse projeto, podendo desvelar o que há por trás desse dicurso.

	De acordo com Silva (2015, p. 179), 

	 

	Uma vez desvelado o processo de oficialização, o discurso do Estado passa a ser apreendido como oficializado, o que impõe responder “quem/ o que/ como o oficializou?”, “para quem precisa ser evidenciado como oficial e por quê?“. Tais questionamentos, quando respondidos à luz de uma teoria crítica, contribuem para apontar os propósitos da atuação ideológica nas condições de produção do discurso, que produzem sentidos alinhados com naturalização da função social do Estado e do seu discurso, enquanto disfarçam a sua insustentabilidade em face da crítica ao capital.

	 

	Bem como uma análise que se faz necessária sobre o potencial que o Centro Integrado de Referência em Revitalização da Bacia Hidrográfica do Baixo São Francisco, com sua Sala Verde, tem, e pode ter, na Educação Ambiental formal e não formal, formação, informação e mobilização da sociedade em prol da defesa do meio ambiente e da construção da sustentabilidade. 

	A base teórica e conceitual da pesquisa é a justiça ambiental, um termo usado para designar e definir um conjunto de princípios que assegurem que nenhum grupo social, sejam grupos étnicos ou de classe, recebam desproporcionalmente as consequências dos impactos ambientais oriundos de operações econômicas, de políticas e programas federais, estaduais e locais, assim como os impactos da ausência ou omissão de tais políticas (ACSELRARD et al, 2009).
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